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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO, POLÍTICA E SOCIEDADE, coletânea de vinte e cinco capítulos que 
une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em criminologia e direito penal; 
estudos em direito constitucional; além de outros temas em direito, política e sociedade.

Estudos em criminologia e direito penal traz análises sobre execução de sentença 
estrangeira, execução penal, execução provisória, mediação penitenciária, justiça 
restaurativa, violência, depositário infiel e educação em ambiente carcerário.

Em estudos em direito constitucional são verificadas contribuições que versam sobre 
marcas cronotópicas, direito ao esquecimento, independência dos poderes, orçamento e 
lockdown.

No terceiro momento, outros temas em direito, política e sociedade, temos leituras 
sobre combate a corrupção, estado de exceção e sua regulação na realidade mexicana, 
além de cyberbullying, tecnologia, vulneráveis, feminino, migrantes, violência obstrética, 
superendividamento, teletrabalho, filosofia do direito e educação jurídica.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O objetivo do presente estudo é 
analisar como o teletrabalho impacta o direito 
fundamental à desconexão do trabalhador 
brasileiro. A sociedade do conhecimento está 
cada vez mais dependente da internet e dos 
ambientes virtuais. Ao tratar da seara laboral, 
percebe-se que o teletrabalho é um dos exemplos 
de crescimento exponencial de trabalho 
informatizado, baseado na sociedade digital 
hodierna. O advento da pandemia de Covid-19 
potencializou o implemento desta modalidade 
laboral ao fazer com que necessariamente os 

indivíduos passassem a trabalhar nas suas 
residências. O método utilizado foi o dialético, 
visto que considerou a busca dos nexos 
constitutivos da realidade a ser pesquisada 
utilizando-se de dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE e legislação 
nacional, captando contradições acerca do 
objeto ao longo do tempo e como isso impacta 
no processo investigativo e culmina no que se 
observa na realidade. A pesquisa tem caráter 
qualitativo quanto à abordagem, exploratória 
quanto aos objetivos, bibliográfica e documental 
quanto aos procedimentos. Compreende-se 
que a sociedade da informação e os avanços 
tecnológicos são uma realidade com a qual os 
trabalhadores precisam conviver e adaptar-
se. Sendo assim, conclui-se pela necessidade 
de normas específicas para o teletrabalhador, 
bem como políticas públicas que fortaleçam a 
compreensão sobre a importância do descanso 
enquanto direito fundamental. 
PALAVRAS - CHAVE: Teletrabalho; sociedade 
digital; direito à desconexão.

 TELEWORK AND THE RIGHT TO 
DISCONNECTION IN BRAZIL

ABSTRACT: The objective of this study is to 
analyze to what extent telecommuting impacts 
the fundamental right to disconnection of the 
Brazilian worker. The knowledge society is 
increasingly dependent on the Internet and virtual 
environments. When dealing with the labor field, 
we realize that telework is one of the examples 
of exponential growth of computerized work, 
based on today’s digital society. The advent 
of the Covid-19 pandemic has boosted the 
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implementation of this type of work by making it necessary for individuals to work from their 
homes.The dialectical method was used, since it considered the search for the constitutive 
links of the reality to be researched using data from the Brazilian Institute of Geography and 
Statistics - IBGE and national legislation, capturing contradictions about the object over time 
and how this impacts the investigative process and culminates in what is observed in reality. 
The research is qualitative as to its approach, exploratory as to its objectives, bibliographical 
and documental as to its procedures. It is understood that the information society and 
technological advances are a reality with which workers must live and adapt. Therefore, we 
conclude that there is a need for specific norms for teleworkers, as well as public policies that 
strengthen the understanding of the importance of rest as a fundamental right.
KEYWORDS: Telework; digital society; right to disconnection.

1 | 	INTRODUÇÃO
A dinâmica social demanda que os indivíduos acompanhem as evoluções tecnológicas, 

em especial, para este trabalho, das Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC´s 
que viabilizam a execução do trabalho remoto com maior eficiência e agilidade.

O constante desenvolvimento das TICs traz à seara trabalhista novos desafios, 
principalmente considerando o caos e incerteza que se instaurou durante a pandemia 
provocada pela Covid-19, em que o trabalhador precisou adaptar-se rapidamente ao home 
office.

O teletrabalho está positivado no direito brasileiro, com definição no artigo 75-B da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, que considera neste regime, todo trabalhador 
que desempenhe suas atividades laborais predominantemente fora da empresa, utilizando 
tecnologia da informação e comunicação e que, pela natureza da atividade, não possa ser 
considerado trabalhador externo. (BRASIL, 1943).

Interessante a perspectiva trazida por Silva e Mendes (2019, p. 31), ao pontuar 
que: “O labor é importante para as sociedades ocidentais contemporâneas, pois tem um 
papel de influência direta em relação à motivação dos trabalhadores, sua satisfação e 
produtividade.”

O objetivo do presente estudo é analisar como o teletrabalho impacta o direito 
fundamental à desconexão do trabalhador brasileiro. O método utilizado foi o dialético, visto 
que considerou a busca dos nexos constitutivos da realidade a ser pesquisada utilizando-
se de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e legislação nacional, 
captando contradições acerca do objeto ao longo do tempo e como isso impacta no processo 
investigativo e culmina no que se observa na realidade. A pesquisa tem caráter qualitativo 
quanto à abordagem, exploratória quanto aos objetivos, bibliográfica e documental quanto 
aos procedimentos.
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2 | 	SOCIEDADE DIGITAL E O MUNDO DO TRABALHO
Hodiernamente vive-se um período em que as revoluções tecnológicas acabam 

por conduzir diversas transformações na sociedade. Oportuno citar a Quarta Revolução 
Industrial como instrumento propulsor às evoluções atualmente vivenciadas. Schwab 
(2019) leciona que esta revolução se diferencia das anteriores justamente por ser dotada 
de maior velocidade, amplitude e profundidade e impacto sistêmico. 

Um sistema produtivo que estampa com clarividência as características da Quarta 
Revolução Industrial é a indústria 4.0 (BERWANGER; SOUZA; VASCONCELOS FILHO, 
2021, no prelo).  

As transformações operadas pela ascensão do que se chama indústria 4.0 são 
consubstanciadas em processos digitais avançados, devidamente integrados e em 
constante automação, incorporando robôs automatizados, internet das coisas, big data, 
plataformas digitais etc. (ARBIX et al, 2017; RÜSSMANN et al, 2015; SCHWAB, 2019; 
SOUZA, 2020).

Conforme o entendimento de Silva (2013), a sociedade digital se refere ao 
conjunto de indivíduos que são diretamente dependentes e conectados às Tecnologias 
da Comunicação e Informação. Lipovetsky e Serroy (2010) entendem que essa sociedade 
partilha de uma mesma linguagem digital, criando e evoluindo sua forma de comunicação.

Segundo Del’Omo (2019), atualmente há um crescimento exponencial na 
dependência entre pessoas e máquinas, empresas e tecnologia, tornando essa interação 
uma necessidade básica diária. Isso impacta não apenas no cotidiano dos indivíduos, 
mas na forma com que o mercado de trabalho se desenvolve, onde as empresas buscam 
adequar os meios de produção a fim de potencializar seus ganhos e diminuir seus gastos.

O trabalho é condição inerente ao ser humano, algo indissociável, contudo, a 
flexibilização dos processos proporcionada pelas TIC´s institui uma nova forma de trabalho 
e, consequentemente, o trabalhador denominado como trabalhador de jornada flexível 
(ESTEVES; CONSENTINO FILHO, 2019; CASTELLS, 2020).

Os padrões que até então eram vistos como os mais avançados passam a ser 
substituídos por novas maneiras de se fazer e de se produzir coisas. (BERWANGER; 
SOUZA; VASCONCELOS FILHO, 2021, no prelo). É nesse cenário de mudanças estruturais 
no modo de trabalho que Mazali (2018, p. 408) destaca: “When we talk about work in 
smart factories, the following terms are often recurrent: flexibility, passion, participation, 
responsibility, motivation, integration and team”1.

O conceito de Trabalho Decente, formulado pela Organização Internacional do 
Trabalho – OIT em 1999 é a junção de quatro objetivos estratégicos: promoção dos direitos 
no trabalho, geração de empregos produtivos e de qualidade, extensão da proteção social 
e fortalecimento do diálogo social (OIT, 1999).
1 Quando falamos em trabalho nas fábricas inteligentes, os seguintes termos são recorrentes: flexibilização, paixão, 
participação, responsabilidade, motivação, integração e equipe (tradução livre dos autores).
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Outro aspecto a ser considerado nesta questão é a influência da tecnologia 
na transformação das formas com que o mundo do trabalho está sendo reorganizado. 
As plataformas digitais de trabalho associadas ao chamado home office, altamente 
recomendado por conta do contexto complexo ocasionado pela pandemia de Covid-19 
(LIMA, 2020), faz com que os trabalhadores que não conseguem uma vaga de emprego 
formal tenham o controle de seu tempo e de sua produção, configurando assim os chamados 
freelancers.

A precarização na atual conjuntura pode ser percebida em trabalhos que impõe 
jornadas extenuantes, metas inalcançáveis, que provocam no empregado a sensação 
de esgotamento físico e mental (NUNES, 2018), desrespeitando direitos fundamentais e 
desconsiderando a função social do trabalho.

3 | 	TELETRABALHO E A PANDEMIA POR COVID-19
Antes do advento da pandemia de Covid-19, aproximadamente 7,9% dos 

trabalhadores do mundo laboravam em suas residências, o equivalente a 260 milhões de 
pessoas (OIT, 2021). No decorrer da pandemia, o regime de teletrabalho se intensificou, em 
escala mundial, fomentando uma confusão entre os conceitos de teletrabalho e home office, 
uma vez que as medidas temporárias adotadas pela maioria dos governantes incluíam o 
lockdown, obrigando os mais diversos empregadores a fecharem suas portas, levando o 
trabalhador a desempenhar suas atividades laborativas remotamente de suas casas.

Segundo levantamento de dados feito pelo IBGE na Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios - PNAD Covid-19, no mês de maio de 2020, 13,3% dos indivíduos ocupados 
no Brasil exerceram o teletrabalho, o equivalente a 8,7 milhões de pessoas (IBGE, 2020).

Empresas, adeptas ao teletrabalho antes da pandemia ou não, precisaram se 
reorganizar rapidamente, tornando viável a execução das atividades laborais dos seus 
empregados por meio das Tecnologias da Informação e Comunicação - TICs, incorrendo 
num boom do teletrabalho (OIT, 2020).

Embora não seja um conceito novo em si, é interessante observar que as 
configurações do regime de teletrabalho sofreram algumas alterações no período de 
pandemia, como por exemplo, a transformação de todo teletrabalho em home office, uma 
vez que os trabalhadores foram obrigados a permanecer em casa.

É oportuno destacar que home office e Teletrabalho não possuem o mesmo 
significado. O primeiro é espécie do qual o segundo é gênero. Ou seja, o home office é 
uma modalidade do teletrabalho, ocasião em que o trabalhador desempenha sua atividade 
laboral diretamente de sua residência (SOBRAT, 2020).

Garcia (2020), traz o teletrabalho como uma modalidade laboral especial, 
característico à sociedade moderna, diferente do trabalho à distância em função da utilização 
das TIC´s para execução do trabalho e afirma que nesta modalidade a flexibilização da 
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jornada de trabalho é habitual, o que pode trazer prejuízos a outras dimensões da vida do 
teletrabalhador.

 A legislação brasileira positiva o teletrabalho em seu artigo 75 - B2, da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, delimitando e caracterizando o referido regime, com ênfase na 
utilização das TIC´s e no desempenho das atividades.

O artigo 62, inciso III da CLT, desobriga o controle de jornada do teletrabalhador, o 
que endossa a disponibilidade destes trabalhadores a todo momento, numa hiperconexão 
à atividade laboral, majorando o tempo de trabalho e favorecendo a precarização do 
teletrabalho (GOLDSCHMIDT; GRAMINHO, 2020).

Parahyba (2019, p. 71) afirma que: “A agregação da tecnologia no trabalho, ao 
invés de proporcionar ao ser humano maior tempo para o ócio, sociabilidade, capacitação, 
educação e convivência familiar, potencializou o ritmo de trabalho e reduziu o tempo livre.”.

As tecnologias de informação e comunicação que viabilizam este regime de trabalho, 
por vezes acabam por compelir o trabalhador a permanecer conectado e consequentemente 
disponível ao empregador, ainda quando deveria estar gozando de seu direito ao lazer, 
descanso, convívio social e familiar (PINTO, 2019).

Del’Olmo (2019), assevera que a dependência mútua entre os indivíduos e os 
avanços tecnológicos, nos mais diversos segmentos da vida humana, conferem à tecnologia 
o status de algo básico e essencial.

É nessa conjuntura que surge a necessidade de análise das condições em que o 
teletrabalho se dá, tendo como norte o princípio da dignidade da pessoa humana, o qual 
pode ser considerado um direito universal, bem como o direito fundamental à desconexão, 
à saúde, ao meio ambiente do trabalho saudável e ao lazer, além da função social do 
trabalho (GHIRARDI, 2021; GOLDSCHMIDT; GRAMINHO, 2020).

4 | 	DIREITO À DESCONEXÃO COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL
O direito à desconexão na sociedade digital visa resguardar a essência humana, 

diante de um mundo hiperconectado, onde o trabalhador por meio das tecnologias de 
informação e comunicação, permanece conectado ao ambiente de trabalho onde quer que 
se encontre (MELO; RODRIGUES, 2018).

O artigo 6º, caput e o art. 7º, IV, da CF/88, trazem o direito ao lazer, lado a lado com 
o direito à saúde e ao trabalho, dentre outros direitos capazes de promover benefícios à 
condição social do trabalhador (BRASIL, 1988).

Apesar de não estar positivado, o direito à desconexão pode ser considerado um 
direito fundamental, correlato aos direitos de segunda geração delimitados pelo precursor 
Karel Vasak. Tais direitos, também conhecidos como direitos sociais são tidos como 

2 Art. 75-B. Considera-se teletrabalho a prestação de serviços preponderantemente fora das dependências do empre-
gador, com a utilização de tecnologias de informação e de comunicação que, por sua natureza, não se constituam como 
trabalho externo.
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obrigações do Estado para promover necessidades da sociedade de caráter econômico ou 
sociocultural (FARIAS, 2010).

O direito fundamental à desconexão promove a efetividade do direito fundamental 
ao trabalho, à saúde, ao lazer e à dignidade da pessoa humana, sendo dever do Estado 
fixar jornada de trabalho que permita ao trabalhador usufruir de seu direito ao não trabalho 
(SARLET, 2015; SOUTO MAIOR 2003). 

UNI P&M (2020), apresenta o direito à desconexão como o direito do trabalhador 
de utilizar a internet, redes sociais, plataformas de resposta instantânea, sem se sentirem 
obrigados a lidar com nenhum assunto relacionado com o labor. O direito à desconexão 
viabiliza um maior equilíbrio entre as dimensões profissional e pessoal do trabalhador.

O direito ao não trabalho consagrado por Maior (2003), estabelece uma correlação 
entre os avanços tecnológicos inerentes à sociedade digital e o direito do indivíduo 
de desconectar-se do ambiente de trabalho e usufruir assim, efetivamente do direito 
fundamental ao lazer e à convivência social. 

O Projeto de Lei nº 4.044/2020, de autoria do senador Fabiano Contarato (REDE/
ES), propõe alteração do § 2º do art. 244 e acrescenta o § 7º ao art. 59 e os arts. 65-A, 
72-A e 133-A ao Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre o direito à 
desconexão do trabalho.

O senador Contarato (2020), aduz “que o desenvolvimento tecnológico, que permitiu 
a criação de smartphones e de serviços de mensageria (WhatsApp, Telegram etc.), fez 
com que muitos empregadores impedissem seus empregados de gozar plenamente dos 
períodos de folga.”.

É em especial neste contexto de teletrabalho que as TIC´s acentuam a conexão 
constante do trabalhador, trazendo a obrigação de estar sempre disponível para atender 
as demandas de seu empregador, principalmente ao considerar o delicado momento 
econômico mundial, bem como a competitividade do mercado de trabalho (FARIAS, 2020).

Diante das exigências de um mercado de trabalho competitivo e instável, múltiplas 
habilidades são exigidas do indivíduo (KANAN; ARRUDA, 2013), o que pode fomentar o 
impulso de manter-se conectado às atividades laborativas, no afã de mostrar-se produtivo, 
bem como necessário ao empregador.

Importante observar que uma série de problemas de cunho mental vêm acometendo 
o trabalhador, a exemplo da Síndrome de Burnout, reconhecida pela OMS, em 2019 como 
um fenômeno ocupacional, sendo inserido na Classificação Internacional de Doenças - 11 
- Classificação Internacional de Doenças.

A CID-11 que entrará em vigor a partir de 2022, define a Síndrome de Burnout 
como o resultado do estresse crônico no ambiente de trabalho, que não foi gerenciado 
com sucesso (ICD-11, 2019). A sobrecarga de trabalho traz prejuízos físicos, emocionais 
e mentais ao trabalhador que tem tolhido seu direito à preguiça3, conforme estabelece 

3  Paul Lafargue defende que a paixão exacerbada pelo trabalho estimulada pelo mundo capitalista e sua elite, degrada 
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Lafargue (2016).
O desgaste que pode ser compelido ao trabalhador devido ao mal gerenciamento 

das atribuições laborais por parte dos líderes e gestores, bem como pelo clima e cultura 
organizacional negativos e de pressão constante, deve ser levado em consideração, no 
que tange à manutenção da saúde e qualidade.

O cenário atual, marcado pelo desemprego estrutural, insegurança, instabilidade, 
medo e trabalhadores sobrecarregados, aumentam exponencialmente os fatores 
psicossociais (SANTANA; SARQUIS; MIRANDA, 2020).   

Han (2019) que trabalha com o conceito de sociedade do cansaço4, defende que 
o esgotamento mental do trabalhador contemporâneo é sobretudo fruto do sistema, que 
pressiona o indivíduo exaustivamente e marca o século XXI com as doenças neuronais, a 
exemplo da Síndrome de Burnout, ou síndrome do esgotamento profissional.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pandemia por Covid-19 enfatizou a importância das novas tecnologias de 

informação e comunicação na viabilização das mais diversas áreas de trabalho. 
O cenário atual não deve ser tomado como parâmetro para definir a funcionalidade 

do regime em comento, vez que o Covid-19 trata-se de calamidade sem precedentes que 
atingiu a todos numa escala global.

Percebe-se que as tecnologias da informação e comunicação têm grande potencial 
como formas de facilitar a execução de determinadas atividades, auxiliando o trabalhador 
a desempenhar seu trabalho sem a obrigação de estar na sede da empresa, numa espécie 
mais flexível de trabalho, característica à sociedade do conhecimento.

O direito à desconexão demonstra-se fundamental à efetividade da função social 
do trabalho, assim como à fruição plena dos direitos e garantias constitucionalmente 
assegurados ao trabalhador, sendo muito mais que o direito ao não trabalho, mas sobretudo 
o fio que une saúde, qualidade de vida, lazer e dignidade. 

O peso vindo da hiperconectividade do teletrabalhador, perpassa pela falta de 
legislação específica que proteja e regulamente o teletrabalho, pela cultura organizacional 
que fomenta e estimula essa hiperconexão e da inserção do teletrabalhador no rol daqueles 
incompatíveis com o controle de jornada, desobrigando o empregador, após a reforma 
trabalhista.

A presença do teletrabalhador no inciso III do artigo 62 da CLT, é incoerente com 
a tecnologia que caracteriza essa modalidade de trabalho, uma vez que o avanço das 
TICs, permite ao empregador um controle eficaz do tempo que o empregado leva para 
desempenhar suas obrigações, o período em que este permaneceu logado, os horários 
e adoece os trabalhadores que ignoram seu direito a desconectar-se das obrigações laborais e usufruírem o que o autor 
denomina de direito à preguiça.
4 A sociedade do cansaço de Han é marcada pela pressão por desempenho, pelo desejo de maximizar a produção e 
que gera indivíduos depressivos, esgotados, que sofrem com o que ele descreve por infartos psíquicos.
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precisos em que o mesmo realizou determinada tarefa.
Compreende-se que a sociedade da informação e os avanços tecnológicos são 

uma realidade com a qual os trabalhadores precisam conviver e adaptar-se. Sendo 
assim, conclui-se pela necessidade de normas específicas para o teletrabalhador, bem 
como políticas públicas que fortaleçam a compreensão sobre a importância do descanso 
enquanto direito fundamental.
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